
 
 

 

AgRg nos EDcl na PETIÇÃO Nº 7.408 - DF (2009/0142541-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S)
  MARISTELA PINTO DA MOTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. TERMO FINAL A PARTIR DA VIGÊNCIA.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior a respeito da limitação temporal na 
hipótese de reestruturação/reorganização anterior à MP n. 2.225-45/2001: "a 
reestruturação da carreira dos recorrentes, efetivada no ano de 2000 com a edição 
da MP 2.048, não pode ser o termo final do reajuste de 3,17%. Isto porque 
culminaria na aplicação retroativa da MP 2.225-45/2001, impossível no 
ordenamento jurídico pátrio, tal como apregoado na jurisprudência do STJ. Assim, 
o reajuste deve ser limitado até dezembro de 2001, data em que passou a vigorar a 
Medida Provisória 2.225-45/2001. Precedente: AgRg no REsp. 974.422/DF, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, 5T, julgado em 21.02.2013, DJe 12.03.2013." (AgRg nos 
EDcl no REsp 1231745/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 19/06/2015).

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, A Terceira Seção, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge 
Mussi e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 11 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  

Documento: 1463983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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AgRg nos EDcl na PETIÇÃO Nº 7.408 - DF (2009/0142541-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S)
  MARISTELA PINTO DA MOTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO em face de decisão de fls. 

730-737, que julgou parcialmente procedente a ação revisional.

Sustenta a agravante, em síntese, que a decisão decidiu contrariamente à 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no que concerne à limitação temporal do 

reajuste de 3,17%. No mais, repisa os argumentos despendidos em embargos de declaração 

anteriores, os quais apontavam esse fundamento como contradição apta a justificar os 

aclaratórios.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl na PETIÇÃO Nº 7.408 - DF (2009/0142541-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão dos embargos de declaração de fls. 754-755 assim dispôs:

A UNIÃO opõe embargos de declaração em face da decisão de fls. 
730-739, que julgou parcialmente procedente a ação revisional.

Sustenta a embargante, em síntese, contradição no julgado por ter 
considerado como termo final para percepção do resíduo de 3,17% a data de 
31/12/2001, quando, na verdade, a reestruturação da carreira dos representados 
pela entidade sindical deu-se com a Medida Provisória n. 1.915/99, devendo, 
portanto, a data de sua edição ser utilizada para fins de limitação temporal.

E o relatório.
DECIDO.
Inicialmente, cumpre pontificar que o acórdão embargado 

resolveu a matéria de forma fundamentada, razão pela qual não prospera a 
pretensão do embargante.

É cediço que os embargos de declaração consubstanciam 
instrumento processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 
obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPCy vícios não 
verificados na espécie (EDcl na Rcl 12196/SP. Rei. Ministra Assusctc 
Magalhães. Primeira Seção. DJe de 4/6/2014).

Conforme expressamente previsto no último precedente citado na 
decisão embargada, REsp n. 1250657/PR, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, o 
qual restou como fundamento para estipular a data de 31/12/2001 como 
limitação temporal, verifica-se o entendimento jurisprudêncial do Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual o pagamento do resíduo de 3,17% somente é 
devido até 31/12/2001, uma vez que o artigo 9º " da Medida Provisória n. 
2.225/2001 determinou a incorporação do referido percentual aos vencimentos 
dos servidores públicos federais a partir de Io" de janeiro de 2002. Assim, nas 
hipóteses em que ocorreu reestruturação de cargos e carreiras, a concessão da 
diferença pleiteada está limitada à data da reorganização efetivada (artigo 10 
da MP n. 2.225/2001), não incorrendo em violação à preclusão pro judicato e à 
coisa julgada. Desse modo, resta claro que a contradição aventada inexiste, 
pois a conclusão do julgado resulta de jurisprudência pertinente.

Ademais, ressalte-se que vige no ordenamento jurídico o princípio 
da irretroatividade das Leis, de modo que o art. 10 da MP 2.225-45/2001 não 
pode ser aplicado retroativamente, fazendo-se incidir em situações jurídicas 
anteriores à sua vigência.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos declaratórios.
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Vê-se, pois, que a contradição aventada nos embargos de declaração se assemelham 

no todo aos fundamentos desse agravo regimental. Tendo a decisão dos aclaratórios, 

esclarecido a inexistência de contradição, não prospera recurso posterior que se finca na 

mesma tese.

Desse modo, a contrariedade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

respeito da limitação temporal do reajuste de 3,17%, não é evidente. Inclusive quanto à 

possibilidade de se considerar a irretroatividade nessa hipótese.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A 
PRECEITO CONSTITUCIONAL E LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
RESIDUAL DE 3,17%. ART. 10 DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA.

1. Entretanto, no caso dos autos, a reestruturação da carreira dos 
recorrentes, efetivada no ano de 2000 com a edição da MP 2.048, não pode ser 
o termo final do reajuste de 3,17%. Isto porque culminaria na aplicação 
retroativa da MP 2.225-45/2001, impossível no ordenamento jurídico pátrio, tal 
como apregoado na jurisprudência do STJ. Assim, o reajuste deve ser limitado 
até dezembro de 2001, data em que passou a vigorar a Medida Provisória 
2.225-45/2001. Precedente: AgRg no REsp. 974.422/DF, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, 5T, julgado em 21.02.2013, DJe 12.03.2013. (AgRg nos EDcl no REsp 
1231745/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 19/06/2015).

2. Embargos de declaração da Associação Nacional dos Fiscais 
Federais Agropecuários parcialmente acolhidos. Embargos de declaração da 
União acolhidos.

(EDcl nos EDcl na AR 3.128/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 21/10/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
RESÍDUO DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MP 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O STJ possui entendimento jurisprudencial segundo o qual não 
ofende a coisa julgada a fixação, em Embargos à Execução, como termo a quo 
do reajuste de 3,17%, a reestruturação da carreira.

2. Entretanto, no caso dos autos, a reestruturação da carreira dos 
recorrentes, efetivada no ano de 2000 com a edição da MP 2.048, não pode ser 
o termo final do reajuste de 3,17%. Isto porque culminaria na aplicação 
retroativa da MP 2.225-45/2001, impossível no ordenamento jurídico pátrio, tal 
como apregoado na jurisprudência do STJ. Assim, o reajuste deve ser limitado 
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até dezembro de 2001, data em que passou a vigorar a Medida Provisória 
2.225-45/2001. Precedente: AgRg no REsp. 974.422/DF, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, 5T, julgado em 21.02.2013, DJe 12.03.2013.

3. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1231745/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
19/06/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
POSTERIOR À LEI N. 9.266/96, QUE TERIA PROMOVIDO 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LIMITAÇÃO DO REAJUSTE. DEZEMBRO DE 2001.

1. A teor da orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
o termo final do pagamento dos valores devidos em decorrência do reajuste de 
3,17% é a data da reestruturação da carreira, ex vi do art. 10 da Medida 
Provisória n. 2.225/2001.

2. A Medida Provisória n. 2.225-45, de 4/9/2001, constitui-se 
causa modificativa da obrigação superveniente à sentença e oponível em sede 
de embargos à execução, nos moldes do inciso VI do artigo 741 da Lei Adjetiva 
Civil.

3. No caso, a Lei n. 9.266/96, que reestruturou a carreira dos 
policiais federais, entrou em vigor em data anterior ao trânsito em julgado da 
ação de conhecimento que originou o título exequendo, o qual não determinou a 
limitação do reajuste de 3,17%.

4. A fim de evitar a aplicação retroativa do artigo 10 da Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, o pagamento do percentual de 3,17% limita-se a 
dezembro de 2001, em virtude de sua incorporação aos vencimentos dos 
servidores públicos a partir de 1º de janeiro de 2002 (art. 9º, MP n. 
2.225-45/01).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 974.422/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 12/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.

  Evidenciada a omissão no acórdão embargado, cumpre acolher 
os embargos de declaração para sanar o vício citado.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MP N. 2.225/2001. LEI N. 9.266/1996. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL. OFENSA À 
COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 741, VI, DO CPC. 
APLICAÇÃO.

1. A teor da orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
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o termo final do pagamento dos valores devidos em decorrência do reajuste de 
3,17% é a data da reestruturação da carreira, ex vi do art. 10 da Medida 
Provisória n. 2.225/2001.

2. A Medida Provisória n. 2.225-45, de 4/9/2001, constitui-se 
causa modificativa da obrigação superveniente à sentença e oponível em sede 
de embargos à execução, nos moldes do inciso VI do artigo 741 da Lei Adjetiva 
Civil.

3. A fim de evitar a aplicação retroativa do artigo 10 da Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, o pagamento do percentual de 3,17% limita-se a 
dezembro de 2001, em virtude de sua incorporação aos vencimentos dos 
servidores públicos a partir de 1º de janeiro de 2002, (art. 9º, MP n. 
2.225-45/01).

4. Embargos acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
modificativos.

(EDcl no AgRg no REsp 944.818/DF, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 07/12/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. MP Nº 2.225-45/2001. INCORPORAÇÃO. 
JANEIRO DE 2002. EFEITOS DA SENTENÇA. LIMITAÇÃO. 
REESTRUTURAÇÃO. ANTERIOR.

I - O reajuste de 3,17% deve ser limitado até a data de 31 de 
dezembro de 2001, porquanto esse índice foi incorporado aos vencimentos dos 
servidores públicos a partir de 1º de janeiro de 2002, a teor do art. 9º da Medida 
Provisória nº 2.225-45/2001.

II - A limitação do reajuste até a reestruturação da carreira do 
exeqüente, ocorrida em 2000, ensejaria aplicação retroativa da MP nº 
2.225-45/2001, o que, in casu, não encontra respaldo legal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 687.866/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2006, DJ 16/10/2006, p. 416)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2009/0142541-7 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    7.408 / DF

Número Origem: 199900165675

EM MESA JULGADO: 11/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : UNIÃO
REQUERIDO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL
ADVOGADOS : MARISTELA PINTO DA MOTA E OUTRO(S)

MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL
ADVOGADOS : MARISTELA PINTO DA MOTA E OUTRO(S)

MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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